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I - Relatório

A presente iniciâtivâ foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

did 2611012021, serdo colocada em pa\ta no dia 2611012021, tendo seu devido cumprimento no diâ

1'711112021, após o cumprimento de pauta foi encaminhada pâra esta Comissão e ncla apoftado no

dia 18/l 1/2021, tudo confbtme as folhas n." 02 e 22-v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n.'1000/2021, de autoria do Deputado

Sebastião Rezende. confonne emcnta acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo

regimental, não foÍam apresentadas emendas ou substitutivo.

De acordo com o projeto em referâlcia, tal propositura visa declarar de Utilidadc Públicâ

Estadual o Conselho Comunitário dc Segurânca do Município de Cânabravâ do Norte/MT'

O AutoÍ assirn ar'gurncnta el1l sua justiticaiivÂl

" visa o plesente Plaieto (te Lei declar cle Utilida.le Públicd o Canselho Ca»lunitát io de

Se4urunço da Mtlnicípía .le Canabruvd tla Note/t'lT, Pessaa j dicd de diteita Ptirdrla
sen fns tucrattuos, rcg lãmente insclita no CNPJ n'21253.933/A001'59' con sede

siíuado na Awnida João Sacerdote .le Souza, MunicíPio de Canabruva .]a Norle Bditto
Cenrrc e larc itrídica nd cidade de Potto Alegre do No/te/MT e regulanentado peld Lci
Estddual 10.931/2019-

lnpattante nencianarnor que a Conselho Conunitáio de Segurunço do Llunkípio de

Canabntva .!o Norte/MT, ten por íindlida(le ap.)i e lotalecet as ftLqões da sociedade

can ta.los os selnentos púbticos pdra a §oluÇaía integtuda dos rablends de Segtrança

Pública úsando ptiatitdtiamente clesen')ol|et ações púta dqfesa dewÇAa a tnírnutehÇao

da qtoli.lade devidd.la set hundno-

Diante do *posto e cansi.lerundo tlue o C.)nselho Canunitátio de Segutança do lt4uhi'ípi''
de Canabtut,1 do Na e/MT cunprc íodos os prcceitas legais setw ú ptesekte patd

declarcí cano de Lttitidode Públicd Estadual o nencionada Co selho.

Paianto, espero.los Nobres Parcs dpoio paru aPrcwção do Prcsente ptojeÍo'"

tr
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Após, os autos foram encaminhados à Cottissão de Constituição, Justiça e Redação para

emitir parecer,

É o relatório.

Il - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e RedaÇão CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e adgo 369, inciso I, alílca "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucionâl, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento Interno prevê dois

casosr no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate especificamente do tema aboldado, se

conÍirmada o projeto será arquivado. No segundo, a existênciâ de projetos semelhantes tmlnitando,
se houver, a propositurâ deverá ser apensada.

Segundo pesquisas realizadas, seja na infemet ou intranet cla Assembleia Legislativa dc

Mato Grosso sobre o assunto, não foi encontrada nenhuma propositwa referente ao tema lsso

significa a inexistência de obstáculo regimelltâl ao prosseguimento da proposta de lei, dessc modo

tal propositura preenche os requisitos necessarios para análise de mérito por paÍe desta Comissão.

A Lei n.'8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu aÍtigo lo os requisjtos

necessános parâ que o Estado reconheça a entidade como de utilidade pública, iz yerórs:

"ArÍ. 1'A socie.lacle ciril, a associltção e díandaÇão, legdlmente conslituídas e en1

íuficion«menlo no Estado, sem frns l cruíi't)os e com destinação excllts^'a para
servír desinteres:ada lenle à colelívidade, podem ser declaradas de ulilidade
pública estadual, alendidos os seguintes requisitos:

I - dispor de per:ondl ilade j ur íd ícd,

- estar en Íuncionanlento i interrupto híi n1.tis de 0l (ut, ono; (RedaçAo dada
pela Lei n". 8.54E/2006);

I - compro|ar que os cargos de sua direção e de con:elheins não são

re 1üneradc,s; exceto de diligentes que aluen eÍetiramenle na geslão execuíirtt,

cumpridos os requi:itos preústos nos arls. 3" e 16 da Lei Federal n" 9.790' de 23

de narço de 1999, respeitados conlo liniles os talores de nercddo ncr região

correspondente « :ua áred de atuação, devenclo o ralot er lxddo pelo órgão de

deliberaçãct superior da enlidade, regisÍtctdo en ata, con coulufiicaçAo ao

Ministétio Público, no caso clas Íun.lações; (Redação dada pel1 I'ei n.'
I0 683/20tit)

IV - comprowr que seus direlores e consalheircs são pessoa.\ i..lónea\;

y - dispor de reconhecinento de uÍilidade públic(t Ínttnicipal

NCLJR

Av. André Antônio Maggi, n."06, SelorA CPA CEP:78049 901-Cuiabá MT(IF)
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I NCCJR I

lo" 301
lr,rTl

Parágn{o único. A conpro|dÇão do cumprimento clas exígências disposlas fios
irlcisos lI, III e lV deste artigo poderá ser declarada por Juiz de Direilo, Ptotiloíot
cle Jastiça, Gowrnador do Eslado, PrcÍeilo Municipdl, Presidenle de Crimara
M nicipal, Prcsidente do Senado, Delegaclo de Polícia, ou seú substiütíos legais,
dt1 locdlidade en que a eníidade .funcionar. (Redação dada pela Lei n.'
14.I92/2411).

Arí. l"-Á No lexío da LEI que cleclarat Ílctetnindda sociedade cit,il, associLtção ou

;fundação como sendo de uliliddde ptiblica de.terá conter disposííiro com o
Codastrc Nacíon«l da Pessoa Jurídica - CNP.I da respectiva entidade. (Redação

acre scida pela Le i n' 1 1 1 2 5/20 2 1 ). "

Em análise a propositura, constâtou-se que o @
Município de Canabrâva do Norte/MT está de acordo com a exposição acima, preenchendo os

requisitos exigidos expressamellte l1a legislaçãol

- en pleno e regular lunciona en[o há maís de 01 (um) ano consecüíivo, cono
consta no Cadasto Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ, sob a inscriÇão n."
2a.253.a8 000 I -5e tí|. 01,:

- com reconhecímenb e Declarução de Utíliciade Pública Municipal de acordo
com o clisposto na Lei Ordinária n.' 112A, de 02 de julho de 2021(fl.05):

- que seus dirisenles e conselheios são Pessoas idôneas, não havendo nadd que

desabone suas contlutas cle acordo co»t a Decldt.tção assinada peb Sr. Jatio
Cleiton haújo de Medeircs, Preíeito Municipal de Canabrava do Norte/MT

4.06),

- com Estaluto Social regislrado na íorma regulat enldr e indicdção exprc§sa de

que os cargos de sua díreçtio e de conrclheiros não são rcnmerudos (fls.09/21).

Logo, o projeto encoÍtra-se dentro das nonnas constitucionais e infraconstitucioncis.

É o parecer.

Av. André Anlônio Mâggi, n." 06, SetorÀ CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (IF)
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f N'c=JR I

lo. 3! I

l','El
III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável ao Projeto de Lei n." 1000/2021 de autoria do
Deputado Sebâstião Rezende.

Sala das Comissões, ern l . de r de 2021.

lV - lichâ cfu \:otâção

Voto Relator (a)

Pelas .azões expostas, voto favorável ao Projeto de Lei n." 100012021 de autoria do Deputâdo
Sebastião Rezende.

PosiÇào na Cornissào IdentiiicaÇão do (â) Deputado (a)

RclatoÍ (a)

Merübros (â) l/,

[/l
ü

I'roieto de Lei r." 1000,/2021 l'alecer n." \29'71202l,
Reunião da Comissão em :,)'') I lt / l\-.)

Relator (a):

Av. André Anlônio Maggi, n.'06, SctorA CPA CEP: 78049-901 Cuiâbá MT(lI)
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vorAçÃo

i,S!r.rtÂ-l
Wrleskâ CaÍdosô

Consuhorâ LegislatVa

AssEMBtEta LEGrsLATrva Do EsraDo DE Maro GRo55o

Secretaria Parlamentar da Mêsa Diretora

Núcleo CCJR

Comi,são de Con\tituiçào. Justiçê e Reda(ão

Reunião 22? Reunião ordinária Híbrida

Dâta 23/7Ll2|2t Horário I o8hoomin

Proposição PROIETO DE LEt Ne 1000/2021 "Utilidode Público"

Autor (ã) Deputâdo Sebastlão Rezende

Membros Titulares Sim Não Abstênção

Deputado Wilson Santos - Presidente x u tr tr
Deputâdo Dr. Eugênio - vice Presidente tr ! tr tr
Dêputado Dilmar Dal Bosco tr tr tr tr
Deputada Jânaina Riva tr tr tr tr
Deputado sebastião Rezende x tr n tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avállone tr tr tr n
Deputâdo Faissal tr tr ! tr
Deputado EduâÍdo Botelho tr tr ! tr
Deputado Delegado Claudinei x tr ! !
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr ü tr tr

Soma Total 5 0 0 1

n".l.rtt.ao firr"t, t4otâio .elatada pelo Deputado DR. IIUCÊNIO pol vidcoconlêrêncla corn

farecer FAVORÁVEL. Votamrn oom o Rclator os Deputados Wilson Santos |Íoscnciallnente-
Dilmd Dal Bosco, Delegado Claudinei c Scbastiâo Rczcnde por vidcoconlàência. Àusentc a

DeDutada Janaina Riva. Scndo a propositura aprovada corn plLecer FAVORAVIIl-.

Núcleo CCJR
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